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SINOPSE

Neste estudo, fazemos uma caracterização dos fluxos de cargas de exportação e 
importação no território brasileiro em direção aos – ou originários dos – portos no país. 
A partir destes fluxos, é possível levantar indicadores de concorrência entre portos, consi-
derando-se diferentes tipos de carga. Além dos indicadores apresentados, este trabalho 
traz uma discussão sobre escalas mínimas eficientes para as operações portuárias. 
Essa discussão é importante para a regulação no setor, uma vez que portos atendendo a 
áreas com baixa produção ou demanda podem comportar apenas um terminal em operação.  
De maneira geral, observou-se que o fator geográfico é um dos aspectos mais importantes 
para a escolha dos agentes em relação a que porto utilizar para exportar ou importar os 
seus produtos. Nas Unidades da Federação (UFs) na costa brasileira, os indicadores de 
concorrência evidenciam uma maior concentração justamente nos portos localizados 
nesses estados, ou em estados vizinhos. Para exportadores ou importadores que se lo-
calizam em estados no interior do país, os indicadores de concentração sugerem uma 
maior diversificação dos portos utilizados. Esta importância observada para o aspecto 
geográfico pode estar relacionada diretamente aos custos de transportes internos e ao 
seu peso sobre o valor total da logística de exportação ou importação.

Palavras-chave: setor portuário; mercados geográficos; análise de concorrência; escala 
mínima eficiente.

ABSTRACT

In this paper, we characterize the domestic cargo flows for imports and exports, from and 
towards the Brazilian ports. Based on this characterization, it is possible to calculate basic 
competitiveness indicators, for different cargo types. We also present a discussion  
on minimum efficient scales for port operations. This discussion is particularly  
important for regulatory policies, because ports within geographic markets with little 
demand can accommodate only one terminal, without increasing marginal costs and 
prices. We observed that the geographic factor seems to be extremely important in 
determining which port to use to export Brazilian products or to import foreign cargo.  
In general, port competition seems to be more pronounced in federation states away from 
the coast. For states on the coast, exporting and importing companies seem to choose 



ports within their own states or in neighboring federation units. The great importance 
of the geographic proximity may be directly related to the high surface transportation 
costs observed in Brazil.  

Keywords: port sector; geographic markets; hinterlands; competitiveness indicators; 
minimum efficient scale. 
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1 INTRODUÇÃO

Há várias técnicas alternativas que podem ser utilizadas para estudar a concorrência em 
um determinado mercado. Uma questão inicial e fundamental que permeia a análise 
da concorrência é a definição do mercado relevante. Existe um teste-padrão, utilizado 
regularmente por autoridades de defesa da concorrência, chamado de teste do “mono-
polista hipotético”, que consiste em agrupar a menor gama de produtos e a menor área 
geográfica que satisfazem a seguinte propriedade: se todas as empresas em dada área 
geográfica e que produzem determinados bens fossem controladas por um monopolis-
ta, este se beneficiaria de um pequeno, porém significativo e não transitório, aumento 
nos seus preços.

A definição de mercado relevante é composta de duas dimensões: a dimensão 
produto e a dimensão geográfica. Na dimensão produto, busca-se encontrar o menor 
conjunto de produtos distintos substitutos entre si pelo lado da produção – isto é, que 
podem ser produzidos pela mesma empresa –, ou pelo lado da demanda. Na dimensão 
geográfica, objetiva-se a menor área geográfica, que, por razões de custo, tem oferta e/
ou demanda interdependentes.

No caso do setor portuário, como em qualquer outro setor, a análise de con-
corrência precisa ser adaptada às suas condições específicas. Na dimensão produto, 
os estudos existentes chamam atenção, por exemplo, para o fato de que os terminais 
portuários desenvolveram tecnologias específicas para a movimentação de cargas em 
categorias diferentes – por exemplo, carga geral, contêineres, granéis sólidos e granéis 
líquidos. Um terminal especializado em uma destas categorias pode adaptar-se rapida-
mente para movimentar cargas diversas nesta categoria, mas possivelmente demoraria 
algum tempo para conseguir movimentar de maneira eficiente cargas de outras catego-
rias. Portanto, faz sentido segmentar a análise por categoria de carga. 

Na dimensão geográfica, o conceito de hinterlândia tem sido utilizado com fre-
quência para definir a área geográfica atendida por um porto ou terminal. Por exemplo, 
se uma determinada região pertence às hinterlândias de dois portos especializados na 
movimentação de contêineres, então há um mercado de movimentação de contêineres 
composto pelos portos que compartilham essa hinterlândia e pelos potenciais usuários 
dos seus serviços.
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Devido à importância da definição de mercados relevantes, fazemos neste estudo 
uma caracterização dos fluxos de cargas de exportação e importação no território bra-
sileiro em direção aos – ou originários dos – portos do país. Com essas informações, 
conseguimos identificar, para cada unidade geográfica do território nacional, os portos 
de maior participação nas operações de importação e exportação. Além disso, identifi-
camos os valores dessas participações. A partir desses fluxos, é possível levantar indica-
dores de concorrência entre portos, considerando-se diferentes tipos de carga.

Do ponto de vista regulatório, a identificação de áreas de influência dos portos é 
fundamental para termos indicadores mais realistas de concorrência. Por sua vez, esses 
indicadores quantitativos têm que ser analisados com cuidado em situações nas quais 
o mercado é relativamente pequeno. Por exemplo, suponha que, em uma determinada 
hinterlândia de contêineres, o número total de contêineres movimentados seja baixo. 
É possível então que não haja demanda suficiente para possibilitar a existência de mais 
de um terminal. Nesse caso, é importante que o regulador tenha uma ideia de qual o 
volume mínimo de movimentação que possibilite ao terminal ser eficiente em suas 
operações. Em regiões atendidas por um único terminal com movimentação um pouco 
acima desse volume mínimo, a inclusão de mais terminais para fomentar a concorrência 
talvez não fosse uma boa solução, conforme discutido em World Bank (2007). Devido 
à importância regulatória das escalas mínimas de eficiência, apresentamos neste traba-
lho uma discussão sobre a definição do volume mínimo eficiente de movimentação. 

De maneira geral, os resultados sugerem a significativa importância da distância 
terrestre interna para a escolha de que porto utilizar para importações ou exportações. 
Para exportadores e importadores localizados em Unidades da Federação (UFs) costei-
ras, a evidência é que a preferência é por portos localizados no próprio estado ou em 
estados vizinhos. Para o estado da Bahia, por exemplo, os principais portos para os 
diversos tipos de carga são os portos de Aratu e de Salvador. Para exportadores ou im-
portadores localizados em estados no interior do país, os indicadores de concentração 
sugerem uma maior diversificação dos portos utilizados. Esse fato está provavelmente 
relacionado diretamente aos custos de transporte interno e ao seu peso no valor total da 
logística de exportação ou importação.

A regulamentação existente fornece parâmetros globais de concorrência no setor 
portuário. A nova Lei dos Portos (Lei no 12.815, de 5 de junho de 2013), por exem-
plo, tem como um dos seus objetivos facilitar a entrada de novos terminais privativos 
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para fornecimento de serviços no setor. Fatores geográficos, por seu turno, fornecem 
parâmetros para balizar a concorrência em determinadas regiões. Por exemplo, caso a 
geografia existente não possibilite a construção de novos terminais na costa de deter-
minada hinterlândia, mesmo que a regulamentação do país favoreça a competitividade, 
para essa hinterlândia a concorrência pode ser menos ativa. Nesse caso, uma alternativa 
para ampliar a possibilidade de concorrência é melhorar a acessibilidade interna (via 
ferrovias, hidrovias e rodovias) para essa hinterlândia, de forma que os usuários possam 
utilizar também terminais em outros portos.

Além desta introdução, este estudo está dividido em mais cinco partes. Na seção 2, 
discutimos o papel das hinterlândias para a concorrência no setor portuário. Na seção 3, 
apresentamos a metodologia utilizada, bem como as fontes de informações, para a cons-
trução dos indicadores de concorrência. Na seção 4, mostramos os principais resultados 
para a caracterização dos fluxos de cargas de exportação e importação no território brasi-
leiro em direção aos – ou originários dos – portos brasileiros, bem como os indicadores 
de concentração. Na seção 5, trazemos uma discussão sobre escala mínima eficiente nas 
operações portuárias. Conclusões e comentários finais são apresentados na seção 6.

2 HINTERLÂNDIAS E CONCORRÊNCIA ENTRE PORTOS

Na literatura internacional, os artigos que fazem menção à importância das hinterlân-
dias para a avaliação de concorrência incluem: The Competition Authority (2012), 
Aronietis et al. (2010), Langen (2007), Langen e Chouly (2004) e OECD (2008). 
Em geral, essa literatura classifica as hinterlândias em duas categorias básicas: cativas e 
contestáveis. No primeiro caso, um único porto movimenta uma grande quantidade 
da carga da hinterlândia; no segundo caso, a hinterlândia é atendida por um conjunto 
de portos.

Langen (2007), por exemplo, estudou o caso da Áustria, identificada como 
uma hinterlândia contestável para seis portos europeus: Rotterdam, Antuérpia, Bre-
men, Hamburgo, Koper e Trieste. O autor mostrou que a divisão do mercado de 
movimentação de cargas austríacas entre esses seis portos variou bastante de 1991 a 
2003, concluindo haver evidência de competição acirrada entre os portos, uma vez 
que estes poderiam perder ou ganhar fatias de mercado em curtos espaços de tempo. 
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Os resultados apresentados por Langen (2007) demonstram a importância dos custos 
de transportes internos na definição de hinterlândias e, por conseguinte, na com-
petição entre portos. A abertura do canal de Rhine-Main Donau, por exemplo, foi 
seguida de um aumento significativo da participação do porto de Rotterdam sobre os 
produtos transacionados pela Áustria. 

Para o Brasil, os estudos sobre hinterlândias geográficas existentes na literatura 
ainda são poucos. Um dos estudos mais importantes é o de Campos Neto et al. (2009). 
Os autores utilizaram dados de 2007, provenientes da base de dados da Secretaria de 
Comércio Exterior (Secex), e de 2006, da base da Relação Anual de Informações Sociais 
(Rais), para calcular a área geográfica de influência de 34 portos brasileiros envolvidos 
com o comércio exterior do país. Os dados da Secex foram utilizados para obtenção de 
informações a respeito do porto de importação ou exportação, da classificação de pro-
duto da carga (Nomenclatura Comum do Mercosul – NCM), dos valores e das quan-
tidades movimentadas, e do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) da empresa 
que realizou a importação ou exportação. Com base no CNPJ, os autores obtiveram da 
Rais os municípios de localização das empresas, que foram então utilizados como proxy 
para os locais de origem ou destino das cargas.

A unidade geográfica utilizada em Campos Neto et al. (2009) foi a Unidade 
da Federação. Embora este não seja o enfoque mais adequado, já que não há porque 
esperar que hinterlândias coincidam com estados da Federação, a classificação de hin-
terlândias utilizada pelos autores traz informações importantes. Os três tipos por eles 
identificados são os seguintes.

1)	 Hinterlândia primária: participação do porto no comércio internacional da UF  
maior que 10%; total do comércio movimentado pela UF por intermédio do porto 
maior ou igual a US$ 100 milhões.

2)	 Hinterlândia secundária: participação do porto no comércio internacional da UF 
menor que 10%; total do comércio movimentado pela UF por meio do porto 
maior ou igual a US$ 100 milhões.

3)	 Hinterlândia terciária: participação do porto no comércio internacional da UF 
maior que 10%; total do comércio movimentado pela UF por intermédio porto 
menor que US$ 100 milhões.
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Na seção 3, descreveremos a metodologia que empregamos neste estudo. 
A principal fonte de informações é a mesma utilizada em Campos Neto et al. 
(2009). A diferença entre o nosso estudo e o dos autores é que estes objetivavam 
ranquear os portos brasileiros em termos de importância, enquanto nosso objeti-
vo é identificar áreas geográficas homogêneas em termos de utilização de portos 
para exportação e/ou importação. Além disso, neste estudo, focamos um período 
maior para evitar efeitos específicos de um determinado ano sobre a identificação 
dos mercados geográficos.

Também é importante apontar que utilizamos uma desagregação geográfica 
maior que a de Campos Neto et al. (2009), com o intuito de capturar eventuais especi-
ficidades nas UFs. Por sua vez, apesar dos dados estarem identificados por municípios, 
preferimos trabalhar com microrregiões e mesorregiões, além de UF,s de forma a con-
tornar eventuais excessos de variabilidade espacial. As conclusões gerais não se altera-
ram com as análises usando diferentes níveis geográficos (microrregiões, mesorregiões 
e Unidades da Federação). 

3 METODOLOGIA

Para a caracterização dos fluxos de cargas com origem e em direção aos portos brasi-
leiros, geramos tabelas contendo, para cada unidade geográfica (UFs, microrregiões 
ou mesorregiões), e para cada tipo de carga (carga geral incluindo contêineres, carga 
conteinerizada, granéis sólidos e granéis líquidos), o valor transportado (importado, 
exportado e somatório destes) para uma lista de portos no Brasil. A partir desses valo-
res, levantamos a participação de cada porto no total exportado ou importado de uma 
determinada unidade geográfica. Com isso, podemos identificar, por exemplo, hinter-
lândias (mesorregiões ou UFs, por exemplo) contestáveis ou cativas – uma hinterlândia 
cativa poderia ser definida, por exemplo, como aquela para a qual uma proporção 
maior que 80% das suas importações mais exportações é movimentada por um único 
porto. Adicionalmente, com base em informações para diferentes períodos, podemos 
estudar a evolução da caracterização dos fluxos de carga ao longo do tempo.

Na subseção 3.1, apresentamos uma discussão sobre fontes de dados para a análise. 
Na subseção 3.2, discutimos indicadores de concentração. Esses indicadores são comumen-
te utilizados como insumos para análises de concorrência em diferentes setores econômicos. 
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3.1 Fontes de informações

Os dados que utilizamos referem-se a transações de exportação e importação no perío-
do 1997-2012. Esses dados possuem informações sobre a classificação da mercadoria –  
de acordo com a NCM –, a quantidade movimentada, o valor da mercadoria, o porto 
de alfandegagem da mercadoria e a Unidade da Federação de origem ou destino da 
carga. Estas variáveis são obtidas diretamente dos registros das transações de impor-
tação ou exportação. Além dessas variáveis, os dados utilizados contêm também uma 
variável correspondente ao código do município do endereço da pessoa jurídica que 
realizou a importação ou exportação. Esta variável é gerada pela própria Secex, a 
partir da base de dados do CNPJ. Para termos uma ideia da importância econômica 
dos portos em relação à área geográfica, fizemos as análises utilizando valores dos 
produtos movimentados.

Os registros de importação e/ou exportação da Secex não trazem explicitamente 
o tipo de carga do produto movimentado, mas sim a classificação NCM. Para gerar as 
análises de áreas de influência por tipo de carga, tivemos que efetuar uma compatibili-
zação entre tipos de cargas e capítulos da NCM. Essa compatibilização não necessaria-
mente é exata, mas, como discutiremos mais adiante, os resultados gerais que geramos 
neste estudo indicam que é uma boa aproximação para a categorização real – ou seja, 
aquela que seria obtida caso a informação sobre tipos de carga estivesse disponível na 
base de dados.

O principal objetivo da análise é subsidiar a identificação de mercados relevan-
tes do ponto de vista de movimentação portuária. Sendo assim, não é essencial dife-
renciar as cargas do tipo carga geral entre contêineres e não contêineres. De fato, ao 
analisar os dados do Sistema Brasileiro de Navegação e Desempenho Portuário (SDP), 
entre 2010 e o primeiro semestre de 2013, disponibilizados pela Agência Nacional de 
Transportes Aquaviários (Antaq), constatou-se que praticamente todas as unidades 
portuárias que movimentam carga conteinerizada também movimentam carga geral 
(não contenerizada). Portanto, sob a ótica de especialização das unidades portuárias 
para fins de definição de mercados, bastaria analisar os mercados para carga geral de 
forma agregada. De qualquer forma, a informação desagregada especificamente para 
contêineres e para não contêineres pode ser útil para outras análises, que não as dire-
cionadas para a definição de mercados. Por esse motivo, utilizamos essa desagregação 
na geração dos indicadores apresentados neste texto.
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Algumas considerações devem ser feitas a respeito dos dados. Primeiramente, é 
preciso salientar o papel das tradings companies em termos de informações geográficas. 
O estudo das hinterlândias geográficas foi feito inicialmente a partir de informações 
municipais, posteriormente agregadas por microrregiões e mesorregiões. Nesse caso, 
utilizamos a informação do município do endereço da pessoa jurídica exportadora ou 
importadora. Quando a empresa é uma trading company, o município do endereço que 
consta das análises não necessariamente corresponde ao município de origem ou desti-
no da carga. Em todo caso, acreditamos que eventuais distorções causadas por esse fato 
não são relevantes em termos de conclusões gerais. Além disso, comparando a UF da 
carga com a dos municípios das pessoas jurídicas, encontramos um batimento de quase 
100%, o que nos deixou mais confiantes nos resultados gerais encontrados.

Outra consideração em relação aos dados disponíveis refere-se ao porto de alfandega-
gem, que não necessariamente corresponde ao porto de fato de exportação ou importação. 
Para alguns registros, a alfandegagem pode ter sido feita, por exemplo, em um porto seco, 
sendo a carga encaminhada posteriormente para um porto marítimo. Nesse caso, o porto re-
gistrado na base de dados é o porto seco, possivelmente no interior do país, e não o porto que 
interessaria para a nossa análise. Por esse motivo, concentramos o estudo apenas em uma lista 
de portos da base de dados, seguindo a tabela de terminais alfandegados da Receita Federal.1

Na tabela obtida da Receita Federal, há, para terminais alfandegados, uma lista de 
regiões fiscais (dez regiões), portos e terminais. Ao todo, são 171 terminais, agrupados em 
cinquenta portos. Por exemplo, o porto de Santos engloba os seguintes terminais alfan-
degados: Brasterminais, Cargil, Cosipa, Cutrale, Santos Brasil, Stolthaven, Ultrafertil,  
União Terminais, Codesp, Grupo Libra (Pier 35), Fertimport, Granel Química, Tecon-
di, Vopak, Dow Química S/A, Moinho Pacífico Indústria e Comércio Ltda. e Terminal 
de Granéis do Guarujá (TGG). 

As informações disponíveis na base de dados de importações e exportações con-
têm apenas o porto no qual ocorreu a alfandegagem. Portanto, não é possível identificar 
o terminal. Do ponto de vista de identificação de mercados geográficos, no entanto, a 
informação sobre o porto é suficiente.

1.  A lista de portos utilizados, com os correspondentes terminais portuários, pode ser obtida no site disponível em: <http://
goo.gl/D5sJPE>.
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3.2 Indicadores para caracterização de concentração no setor portuário

Uma forma relativamente direta de investigar o nível de concorrência entre portos ou 
terminais portuários consiste em calcular suas participações de mercado, que podem ser 
definidas em termos de quantidades ou de valores movimentados como porcentagem 
do total. Estas participações podem então ser utilizadas para calcular índices de con-
centração, como o índice Herfindahl-Hirschman (IHH). Liu, Gan e Chen (2012), por 
exemplo, analisaram a concorrência entre doze portos de contêineres no hub portuário 
internacional da região de Xangai (Shanghai International Shipping Hub – SISH). 
Dessa forma, os autores utilizaram dados de 1995 a 2010 para calcular o IHH com 
base nas fatias de mercado, em termos de total de contêineres movimentados em twenty 
foot equivalent units (TEUs), de todos os portos na amostra.

A metodologia seguida por Liu, Gan e Chen (2012) é padrão e foi adaptada para 
este estudo. Seja is  a fatia de mercado do porto ou terminal i e seja N o número de 
portos ou terminais. O indicador IHH é calculado de acordo com a expressão:

.	 (1)

Dado que  e que  para todo , tem-se 
. O limite inferior corresponde à situação em que todos os portos têm 

a mesma participação de mercado, enquanto o limite superior concerne à situação de 
monopólio, em que um único porto movimenta 100% da carga.2

Para um exemplo de aplicação dessa metodologia, recorremos mais uma vez a 
Liu, Gan e Chen (2012). Com base em dados sobre a participação de mercado dos 
portos de Xangai, Ningbo e outros dez que fazem parte do SISH, os autores calcularam 
o IHH em 1995 e 2010, obtendo 0,556 e 0,429, respectivamente. Ambos ficaram bem 
acima de 0,18, valor utilizado pelos autores como limite acima do qual há alta concen-
tração de mercado.

2. Liu, Gan e Chen (2012) apresentam alguns limites para caracterizar a concentração na operação de contêineres. Para 
índice Herfindahl-Hirschman (IHH) acima de 0,1, há indicativos de concentração; para IHH acima de 0,18, há indicativos 
de alta concentração na operação de movimentação de contêineres. A Divisão de Antitruste do Departamento de Justiça 
americano considera que IHH entre 0,15 e 0,25 é indicador de concentração moderada e IHH acima de 0,25 traz indicações 
de um mercado altamente concentrado (United States e The Federal Trade Commission, 2010). Para valores do IHH menores 
que 0,15, há indicações de um mercado não concentrado.
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4 PRINCIPAIS RESULTADOS PARA OS FLUXOS DE CARGAS 
PARA OS PORTOS BRASILEIROS

Nesta seção, apresentamos os resultados para os indicadores que fornecem uma ideia 
geral da estrutura de concorrência geográfica entre os portos brasileiros. O mapa 1 
apresenta o porto de maior peso na soma de exportações e importações, quanto à par-
ticipação desse porto na soma total para cada mesorregião, para o período 2009-2012. 
Coutinho et al. (2014) apresentam mapas também para o período 1997-1999, com 
desagregações geográficas para microrregiões e mesorregiões, separando-se por tipo de 
carga. Conforme discutido anteriormente, a ideia de trabalhar com triênios foi extrair 
parte da variabilidade de um ano para o outro. 

MAPA 1
Participação do porto mais importante nas movimentações de cada mesorregião – todas 
as cargas (2009-2012) 

Fonte: Secex.
Elaboração dos autores.
Obs.: Imagem reproduzida em baixa resolução em virtude das condições técnicas dos originais disponibilizados pelos autores para publicação (nota do Editorial).
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Conforme discutido em Resende, Carvalho e Sakowski (2013), Behrens e Thisse 
(2007) e Resende (2011), um dos problemas encontrados em diversos estudos que 
utilizam dados geográficos é o chamado problema de unidade de área modificável 
(Maup). Este se refere à possibilidade de que as conclusões sobre relações econômicas se 
alterem quando é modificada a escala geográfica. Resende, Carvalho e Sakowski (2013) 
e Resende (2011) sugerem, como forma de lidar com esse problema, replicar o estudo 
para diversas escalas, de forma a verificar a robustez das conclusões. Por esse motivo, os 
mapas confeccionados em Coutinho et al. (2014) estão tanto na escala de microrregiões 
quanto na de mesorregiões. Para UFs, as conclusões gerais se mantiveram.

Na tabela 1, apresentamos os resultados para a participação de mercado do porto 
mais importante, em termos do somatório de valores importados e exportados por cada 
UF, por triênio. A primeira coluna traz a UF, a segunda até a sexta colunas mostram os 
percentuais de participação do principal porto sobre o valor total exportado e importado 
pelos exportadores e importadores, nos municípios em cada UF em cada triênio, e a séti-
ma coluna (última coluna) apresenta o nome do principal porto (ou conjunto de pontos 
de alfandegagem) no último triênio. Por exemplo, para o estado de Santa Catarina, no 
triênio 1997-1999, 44,7% do valor total exportado mais importado foram alfandegados 
no porto de Itajaí. Para o estado do Rio Grande do Sul, no triênio 2006-2008, 65,7% 
do valor total importado mais exportado foram alfandegados no porto de Rio Grande.

TABELA 1
Participação do porto mais importante nas movimentações – todas as cargas – UFs (1997-
2012)
(Em %)

UF
Participação de mercado do porto mais importante – todas as cargas Porto de maior participação no 

último triênio1997-1999 2000-2002 2003-2005 2006-2008 2009-2012

AC 57,8 40,6 38,5 37,5 43,6 Porto de Itajaí

AL 89,4 86,8 94,6 88,1 85,2 Porto de Maceió 

AM 95,7 97,0 95,4 95,6 87,0 Porto de Manaus 

AP 76,5 77,0 49,1 61,9 83,9 Porto de Macapá 

BA 66,4 43,8 44,1 46,8 45,4 Porto de Aratu 

CE 96,2 93,3 46,9 63,2 55,6 Porto de Pecém 

DF 38,2 53,6 54,0 49,3 48,2 Porto de Santos

ES 89,8 92,1 91,6 92,6 90,5 Porto de Vitória 

GO 56,7 49,1 55,0 51,8 51,8 Porto de Santos

(Continua)
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UF
Participação de mercado do porto mais importante – todas as cargas Porto de maior participação no 

último triênio1997-1999 2000-2002 2003-2005 2006-2008 2009-2012

MA 96,6 97,0 98,2 98,6 97,2 Porto de São Luís 

MG 39,3 41,5 38,9 29,3 30,8 Porto de Vitória 

MS 33,6 42,5 41,9 43,6 48,4 Porto de Santos

MT 31,3 37,2 37,3 40,6 53,4 Porto de Santos

PA 39,5 33,2 39,6 47,6 64,4 Porto de São Luís 

PB 71,0 46,0 49,0 52,7 52,2 Porto de Recife (Suape)

PE 62,8 67,0 49,4 60,2 76,0 Porto de Recife (Suape)

PI 71,1 73,9 32,6 48,9 36,3 Porto de Pecém 

PR 75,0 76,4 71,9 69,6 75,4 Porto de Paranaguá

RJ 69,0 48,0 48,6 47,9 53,7 Porto do Rio de Janeiro (Sepetiba)

RN 35,2 30,9 49,8 28,8 29,2 Porto de Recife (Suape)

RO 54,6 44,9 51,4 43,4 36,8 Porto de Santos

RR 98,0 68,6 79,2 87,2 72,1 Porto de Manaus 

RS 76,4 71,4 69,9 65,7 68,6 Porto de Rio Grande

SC 44,7 49,4 53,7 58,1 63,2 Porto de Itajaí

SE 29,6 30,9 36,7 39,4 38,8 Porto de Salvador 

SP 87,0 88,3 88,0 85,1 87,2 Porto de Santos

TO 29,3 49,2 76,7 60,0 61,0 Porto de São Luís 

Fonte: Secex.
Elaboração dos autores.

Na tabela 2, apresentamos os indicadores de Herfindahl-Hirschman calcula-
dos, também por triênio, para cada UF. A primeira coluna desta tabela traz a UF, a 
segunda até a sexta colunas apresentam os IHHs para as participações dos portos 
sobre o valor total exportado e importado pelos exportadores e importadores, nos 
municípios em cada UF em cada triênio, e a sétima coluna traz o nome do prin-
cipal porto (ou conjunto de pontos de alfandegagem). Por exemplo, para o estado 
de Santa Catarina, no triênio 1997-1999, o porto de Itajaí foi o mais importante 
e o IHH resultou igual a 0,363 – este indicador varia entre 0 e 1, e quanto mais 
próximo de 1, maior o grau de concentração. Para o estado do Rio Grande do Sul, 
no triênio 2006-2008, o porto de Rio Grande foi o mais importante, enquanto 
o indicador de concentração IHH teve resultado igual a 0,494. Coutinho et al. 
(2014) apresentam um conjunto de mapas também para outros tipos de carga.  
De maneira geral, as conclusões são as mesmas para todos os tipos de carga analisados. 

(Continuação)
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TABELA 2
Índice de Herfindahl-Hirschman – todas as cargas – UFs (1997-2012)	  

UF
Índice de Herfindahl-Hirschman – todas as cargas Porto de maior participação no 

último triênio1997-1999 2000-2002 2003-2005 2006-2008 2009-2012

AC 0,401 0,286 0,222 0,230 0,283 Porto de Itajaí

AL 0,801 0,757 0,895 0,780 0,732 Porto de Maceió 

AM 0,916 0,941 0,910 0,914 0,763 Porto de Manaus 

AP 0,622 0,624 0,354 0,441 0,712 Porto de Macapá 

BA 0,471 0,364 0,346 0,344 0,327 Porto de Aratu 

CE 0,925 0,871 0,434 0,498 0,398 Porto de Pecém 

DF 0,270 0,355 0,339 0,287 0,301 Porto de Santos

ES 0,811 0,850 0,842 0,860 0,821 Porto de Vitória 

GO 0,399 0,366 0,380 0,364 0,385 Porto de Santos

MA 0,934 0,941 0,964 0,973 0,944 Porto de São Luís 

MG 0,308 0,294 0,276 0,249 0,248 Porto de Vitória 

MS 0,220 0,255 0,273 0,305 0,344 Porto de Santos

MT 0,203 0,242 0,234 0,253 0,347 Porto de Santos

PA 0,278 0,269 0,304 0,371 0,495 Porto de São Luís 

PB 0,525 0,324 0,293 0,320 0,322 Porto de Recife (Suape)

PE 0,482 0,508 0,338 0,410 0,601 Porto de Recife (Suape)

PI 0,529 0,566 0,279 0,335 0,267 Porto de Pecém 

PR 0,582 0,602 0,538 0,520 0,593 Porto de Paranaguá

RJ 0,503 0,356 0,337 0,332 0,371 Porto do Rio de Janeiro (Sepetiba)

RN 0,246 0,225 0,314 0,207 0,199 Porto de Recife (Suape)

RO 0,343 0,376 0,314 0,241 0,215 Porto de Santos

RR 0,960 0,546 0,643 0,771 0,535 Porto de Manaus 

RS 0,601 0,543 0,533 0,494 0,525 Porto de Rio Grande

SC 0,363 0,397 0,384 0,399 0,454 Porto de Itajaí

SE 0,200 0,223 0,286 0,291 0,276 Porto de Salvador 

SP 0,761 0,783 0,780 0,736 0,768 Porto de Santos

TO 0,188 0,397 0,631 0,485 0,417 Porto de São Luís 

Fonte: Secex.
Elaboração dos autores.

O mapa 1 e as tabelas 1 e 2 sugerem que a distância terrestre interna tem grande 
importância para a escolha de porto por onde movimentar importações e exportações. 
Para exportadores e importadores localizados em UFs costeiras, a evidência é que há 
preferência por portos localizados no próprio estado ou em estados vizinhos. Para o 
estado da Bahia, por exemplo, o principal porto para contêineres e para cargas gerais 
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é o de Salvador, enquanto para granéis líquidos e granéis sólidos o principal porto é 
o de Aratu. Portanto, para o estado da Bahia, os portos mais importantes são Aratu  
e Salvador, ambos localizados no próprio estado.

Para muitas UFs mais afastadas da costa, Santos é o porto mais importante. 
De fato, para Distrito Federal, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e Rondô-
nia, o porto de Santos é o que tem maior participação na movimentação dos valores 
exportados ou importados. Quando consideramos apenas contêineres, esta porto é o 
mais importante também para o estado de Minas Gerais. Podemos observar também 
que, mesmo sendo o porto de Santos o mais importante para estados longe da costa, 
esses estados não necessariamente são suas hinterlândias cativas – à exceção do Acre, 
para alguns dos triênios da amostra, no caso de contêineres –, se considerarmos 
como hinterlândias cativas os estados para os quais mais de 80% das exportações 
mais importações ocorrem pelo mesmo porto.

Aparentemente, as hinterlândias cativas tendem a ocorrer com maior intensi-
dade justamente nos estados costeiros. Para o estado de São Paulo, especificamente, 
observamos que quase 90% do valor de todas as cargas movimentadas por esse estado 
correspondem a movimentações pelo porto de Santos. Para o estado de Alagoas, o 
porto de Maceió é responsável por 85% a 90% do valor total movimentado, ao longo 
dos quinze anos da amostra. Para o Espírito Santo, o porto de Vitória tem mais de 
90% de participação em quase todo o intervalo estudado. Para o estado do Paraná, a 
participação do porto de Paranaguá não chega a 80%, mas flutua em torno de 75%, 
quando consideramos todas as cargas, ou entre 75% e 80%, quando levamos em conta 
especificamente contêineres.

Em termos do índice de Herfindahl-Hirschman, quando analisamos o valor 
agregado de todas as cargas, os estados que apresentam maior concentração são 
Alagoas, Amazonas, Amapá, Espírito Santo, Maranhão, São Paulo e Pará. Estes 
estados apresentam valores para este índice próximos ou superiores a 0,80. Destes 
sete estados, o único que não apresenta o principal porto no próprio estado é o Pará, 
para o qual o principal porto é o de São Luís. Os estados do Paraná e do Rio Grande 
do Sul apresentam IHH, considerado o valor de todas as cargas, maior que 0,50 para 
todos os triênios estudados. Para ambos, os portos mais importantes também estão 
localizados dentro do estado.
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Em termos de dinâmica dos indicadores de concentração, observamos que, de manei-
ra geral, os níveis de concentração, medidos pelo IHH, são estáveis ao longo dos quinze anos 
analisados. Os estados que apresentaram maiores reduções nos níveis de concentração foram: 
Ceará, Paraíba, Piauí, Rondônia, Rio de Janeiro e Roraima, quando considerado o valor 
movimentado para todas as cargas. Por sua vez, para os estados do Pará, de Mato Grosso, de 
Mato Grosso do Sul, de Sergipe e do Tocantins, ocorreu elevação na concentração ao longo 
dos quinze anos. Vale ressaltar que, para estas cinco UFs que tiveram aumento de concentra-
ção, apenas o Pará apresenta IHH maior que 50% para o último triênio analisado.

Com base nas análises feitas nesta seção, podemos chegar às seguintes conclusões gerais. 

1) Para exportadores e importadores localizados em estados costeiros, os portos mais 
importantes estão localizados dentro do próprio estado ou em UFs vizinhas. 

2) Para os estados costeiros, os valores dos índices de concentração são bastante ele   
vados, chegando a valores maiores que 0,80 em muitos casos.

3) �Em relação à dinâmica dos indicadores de concentração ao longo dos quinze 
anos analisados, não parecem ter ocorrido alterações significativas nos níveis de 
concentração, apesar de termos notado uma pequena redução na concentração 
em algumas áreas geográficas.

4)	 Para localidades mais distantes da costa brasileira, os indicadores de concentração 
apresentam valores mais baixos, resultado do fato de que agentes exportadores e 
importadores utilizam portos em UFs diferentes. Por exemplo, para os estados de 
Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, quando analisados os valores agregados de todas 
as cargas, Santos tem uma participação entre 50% e 60%, enquanto Paranaguá  
apresenta uma participação entre 20% e 30%.

5)	 As conclusões gerais deste estudo são as mesmas, independentemente de utilizarmos 
recortes por UF, microrregião ou mesorregião, o que evidencia a robustez dos resultados.

6)	 A maior concentração da movimentação procedente de estados costeiros por por-
tos do próprio estado ou de estados próximos evidencia a importância dos custos 
internos de transporte terrestre, em relação ao total de custos logísticos.

7)	 Em termos de políticas públicas, podemos concluir que a melhoria da infraestrutura 
interna de transportes rodoviário, ferroviário e hidroviário é fundamental também 
para a concorrência entre portos.
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8)	 A melhoria da malha de transportes terrestre beneficiará até mesmo os exportadores 
e importadores localizados em UFs próximas à costa. Esses agentes terão a opção 
de, em caso de depreciação dos serviços ou de aumento das tarifas em portos 
dentro do estado, utilizar portos localizados em áreas mais distantes.

Do ponto de vista regulatório, a identificação de áreas de influência dos portos é 
fundamental para termos indicadores mais realistas de concorrência. Por sua vez, esses 
indicadores quantitativos têm que ser analisados com cuidado, em situações nas quais 
o mercado é relativamente pequeno. Por exemplo, suponha que em uma determinada 
hinterlândia de contêineres, o número total de contêineres movimentados seja baixo. 
É possível então que não haja demanda suficiente para possibilitar a existência de mais 
de um terminal. Nesse caso, é importante que o regulador tenha uma ideia de qual o 
volume mínimo de movimentação que possibilite ao terminal ser eficiente em suas 
operações. Em regiões atendidas por um único terminal com movimentação um pouco 
acima desse volume mínimo, a inclusão de mais terminais para fomentar a concor-
rência talvez não fosse uma boa solução, conforme discutido em World Bank (2007). 
Devido à importância regulatória das escalas mínimas de eficiência, apresentamos a 
seguir uma discussão sobre a definição do volume mínimo eficiente de movimentação. 

5 ESCALAS MÍNIMAS EFICIENTES 

Na literatura de organização industrial, a escala mínima eficiente (EME), ou escala mí-
nima de produção de um determinado produto, corresponde à menor quantidade pro-
duzida por uma empresa ou por um estabelecimento, de forma a minimizar os custos 
médios de produção no longo prazo. A ideia é que, com economias de escala (crescentes 
e/ou decrescentes), os custos médios podem cair em um intervalo de valores para o volu-
me produzido, bem como podem subir em outro intervalo de valores. Isto significa que 
a função de custo médio tem um valor mínimo de custo. O volume de produção que 
implica o valor mínimo nessa função de custo é justamente a escala mínima eficiente. 

Para tomadas de decisões no âmbito estratégico de empresas, o cômputo de 
escalas mínimas de eficiência possibilita a identificação dos níveis de produção, para 
os quais as empresas podem se privilegiar de economias ótimas de recursos. Firmas 
com valores de produção abaixo da escala mínima eficiente estão em uma situação de 
desvantagem de custos. Empresas com valores de produção acima da escala mínima 
eficiente também podem estar em situações de desvantagem competitiva, em termos 
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de custos. Em alguns casos, o menor nível de custo médio é atingido para um intervalo 
(e não apenas um ponto) de valores de produção. Nessas situações, a escala mínima 
eficiente corresponde ao menor nível de produção que implica o custo mínimo.3 

Do ponto de vista regulatório, o conceito de escalas mínimas eficientes também 
tem um papel importante para os tomares de decisões de políticas públicas. No caso de 
operações de terminais de contêineres, por exemplo, os órgãos reguladores precisam refle-
tir sobre questões do tipo: i) para uma determinada hinterlândia, seria melhor fazer uma 
concessão para apenas um terminal, ou seria melhor dividir a operação entre dois ou mais 
terminais?; e ii) para acompanhar o crescimento de demanda por movimentações em uma 
determinada hinterlândia, seria melhor instituir todas as concessões em um único momen-
to do tempo, ou seria melhor fazer concessões sequenciais, à medida que a demanda fosse 
sendo ampliada? Essas questões estratégicas sobre dividir ou fasear as operações de movi-
mentações de carga têm implicações importantes sobre a competitividade e a concorrência 
entre terminais. Uma situação desejável, por exemplo, seria ter um conjunto de terminais 
atuando em cada hinterlândia, de forma a manter um nível satisfatório de concorrência 
entre estes, ao mesmo tempo em que cada um opera na faixa de escala mínima eficiente. 

Kasselimi et al. (2010) expõem uma discussão sobre escala mínima eficiente na 
operação portuária. Apesar de os autores focarem mais especificamente em operações 
de contêineres, as ideias gerais apresentadas no artigo aplicam-se a outros tipos de carga 
movimentadas nos portos. Escala nesse caso pode ser considerada como o tamanho 
dos terminais ou como o tamanho dos operadores portuários (Pratten, 1971). Neste 
estudo, estaremos tratando do primeiro tipo de escala. Apesar das dificuldades implí-
citas na mensuração da escala mínima eficiente nas operações portuárias, Kasselimi 
et al. (2010) apresentam uma revisão metodológica sobre as principais abordagens, 
empregadas em outros setores, que podem ser utilizadas para estimação dessas escalas 
para o setor portuário. Além disso, o trabalho discute fatores técnicos, de mercado, re-
gulatórios e geográficos, que podem incorrer na existência de terminais operando fora 
da escala mínima eficiente. Isto pode ocorrer, por exemplo, no caso de as autoridades 
públicas optarem por fazerem licitações repartindo as operações de movimentações 
entre diversos terminais, com o objetivo de fomentar a concorrência entre os terminais. 

3. Para exemplos de estimações de escalas mínimas eficientes em diferentes setores, ver Scherer, Kauper e Murphy (1975) 
ou Weiss (1975), por exemplo.
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5.1 Escalas mínimas eficientes e economias de escala nas operações portuárias

A existência de escalas mínimas eficientes está intrinsecamente relacionada à existên-
cia de retornos de escala nas operações dos terminais portuários. De fato, na ótica do 
operador privado, a escala mínima eficiente é aquela para a qual volumes adicionais 
produzidos não implicam retornos crescentes de escala, no longo prazo. Podemos con-
siderar então uma curva de custo médio de longo prazo (CMLP), que corresponde a 
um envelope de um contínuo de unidades de produção, cada qual com sua curva de 
custo médio de curto prazo (CMCP). Graficamente, os pontos de mínimo das curvas 
de CMCP tangenciam ou tocam a curva de CMLP, conforme ilustrado na figura 1. 
Cada curva de CMCP pode estar ligada a um terminal em operação, considerando-se  
os seus insumos de produção em um cenário de curto prazo. No longo prazo, cada 
terminal pode ajustar os seus meios de produção, deslocando as suas curvas de CMCP 
ao longo da curva de CMLP. 

FIGURA 1
Custos médios por unidade produzida com retornos decrescentes de escala para altos 
volumes de produção

Fonte: Kasselimi et al. (2010).
Elaboração dos autores. 
Obs.: Imagem cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas dos originais disponibilizados pelos autores para 

publicação (nota do Editorial).

O formato da curva de custo médio de longo prazo é fundamental para a de-
terminação da escala mínima eficiente. Na figura 1, a curva de CMLP apresenta um 
formato em U estendido. Nesse caso, podemos identificar três regiões na operação de 
terminais. Na região mais à esquerda, da curva de CMLP na figura 1, assume-se que os 
custos médios de produção decrescem com o aumento da produção, havendo portanto 
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retornos crescentes de escala na operação. Diversos economistas e usuários no setor 
portuário sugerem que existe de fato um decréscimo acentuado nos custos de operação 
para valores pequenos de movimentação, corroborando a existência da primeira região 
na curva de CMLP, na figura 1. 

No centro da curva de custos médios de longo prazo, podemos considerar a 
segunda região, para a qual os custos médios são constantes para uma faixa de volume 
de movimentação de carga. Nessa região, a operação dos terminais apresenta retornos 
constantes de escala, de forma que aumentos nos volumes produzidos não implicam, 
no longo prazo, reduções de custos médios. Conforme discutiremos mais adiante, os 
estudos empíricos existentes na literatura sobre retornos de escala nas operações de 
terminais portuários não corroboram a existência de retornos crescentes de escala, e a 
hipótese destes últimos, para uma faixa abrangente de terminais estudados nas diversas 
amostras, parece ser bastante plausível. 

A existência de retornos constantes de escala implica que terminais que movi-
mentam volumes bastante diferentes de carga podem coexistir, apresentando níveis 
similares de eficiência. Nesse caso, a distribuição de tamanhos de terminais existentes 
no setor portuário, no longo prazo, irá depender da velocidade de crescimento de ter-
minais existentes versus a velocidade de entrada de novos terminais. Dessa forma, caso 
um mesmo operador ganhe a concessão de vários terminais, em uma mesma área, pode 
ocorrer de o setor convergir para uma situação de poucos grandes terminais no longo 
prazo. Por sua vez, caso o processo de concessões não permita que um mesmo operador 
ganhe o direito de exploração de mais de um terminal, o setor possivelmente convergirá 
para uma situação na qual vários terminais de tamanhos pequenos ou médios operam 
junto com grandes terminais, em uma mesma hinterlândia. 

Finalmente, a possível terceira região na curva de custos médios de longo prazo 
corresponde à situação na qual um aumento do volume de carga movimentado incorre 
em maiores custos médios. Para essa região, existem retornos decrescentes de escala, 
o que implica existência de uma escala máxima eficiente. Por seu turno, pode ocorrer 
de essa terceira região não existir de fato para as operações nos terminais portuários, e 
haver retornos constantes de escala mesmo para valores muito altos de volume movi-
mentado por um mesmo terminal por ano. Nesse caso, a figura 1 deve ser substituída 
pela figura 2.
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FIGURA 2
Custos médios por unidade produzida com retornos constantes de escala para altos 
volumes de produção

Fonte: Kasselimi et al. (2010).
Elaboração dos autores. 
Obs.: Imagem cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas dos originais disponibilizados pelos autores para 

publicação (nota do Editorial).

Diversos exemplos práticos, no entanto, sugerem que de fato as econômicas cons-
tantes de escala existem até certo ponto, e há um volume de carga movimentada para 
o qual volumes adicionais incorrem em desvantagens em termos de custos. Portanto, 
alguns autores argumentam que existe uma escala máxima eficiente para operações de 
terminais portuários. Vários dos grandes terminais de contêineres, por exemplo, estão 
abdicando de atender indiscriminadamente à demanda advinda de qualquer empresa 
de armadores e preferindo prestar serviço para um conjunto definido de empresas.  

Do ponto de vista operacional, os grandes terminais de contêineres no mundo 
parecem não funcionar como uma única unidade totalmente integrada, na qual todos 
os equipamentos possam ser livremente deslocados internamente, para atender a neces-
sidades ocasionais ou planejadas (Kasselimi et al., 2010). O terminal MSC Home, na 
Antuérpia, é um exemplo para esta constatação. Este terminal movimentou em torno 
de 4,04 milhões de TEUs em 2009, tendo capacidade estimada de movimentar até 4,8 
milhões de TEUs. A área total do terminal estava estimada em 167 ha. No entanto, o 
sistema de gerenciamento existente não considera o terminal como uma única unidade 
operacional. Ao invés disso, os equipamentos e os demais recursos operacionais são 
divididos em três ou quatro blocos virtuais, cada qual correspondente a um conjunto 
específico de berços. Portanto, operacionalmente, esse terminal é gerenciado como três 
ou quatro terminais adjacentes em vez de ser gerenciado como um único terminal 
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gigante. Supostamente, as distâncias para deslocamento dos equipamentos, caso o ter-
minal fosse tratado com uma única unidade operacional, incorreriam em percursos e 
custos que aumentariam os custos médios da movimentação de carga. Este exemplo 
sugere que a curva de custos médios de longo prazo para o caso de terminais de contê-
ineres seja mais parecida com a figura 1 que com a figura 2. 

5.2 Evidências de economias de escala nas operações portuárias 

Apesar da importância desse tema, ainda não existe uma literatura consolidada e 
conclusiva sobre estudos econométricos testando os tipos de retornos de escala para 
a operação portuária. Uma revisão sobre estudos investigando ganhos de escala na 
operação dos portos em geral é apresentada em Tovar, Jara-Díaz e Trujillo (2007). 
Os autores identificam dois grandes grupos de estudos ao longo de trinta anos: o 
primeiro grupo baseia-se na estimação de funções de produção, e o segundo calca-se 
na estimação de funções de custo. Para o caso específico de movimentação de con-
têineres, a literatura é ainda mais escassa; a justificativa é a dificuldade de se obter 
dados de terminais de contêineres. A maioria dos estudos contemplados em Tovar, 
Jara-Díaz e Trujillo (2007) referem-se ao provimento de infraestrutura dos portos, 
fornecida em geral por autoridades portuárias, de forma que as informações são me-
lhor disponibilizadas. Isto explica a maior quantidade de artigos sobre provimento 
de infraestrutura portuária na literatura especializada. 

De maneira geral, os estudos sobre economias de escala discutidos em Tovar, 
Jara-Díaz e Trujillo (2007) são heterogêneos em relação à atividade analisada, à forma 
funcional especificada para a função de produção ou de custo e, também, aos objetivos 
de cada trabalho. Os textos focando estudos sobre economias de escala no provimento 
de infraestrutura portuária concluem que existem de fato retornos crescentes de escala, 
apesar de os autores fazerem ressalvas. Nesses estudos, ressalta-se a importância de se 
utilizarem análises que levem em conta os múltiplos produtos (outputs) da operação. 
Caso isto não seja feito e sejam empregados métodos que consideram um único produ-
to, quando o contexto real é de múltiplos produtos, a tendência é encontrar evidências 
falsas de altos retornos crescentes de escala. 

Segundo Tovar, Jara-Díaz e Trujillo (2007), a literatura que analisa a operação de 
terminais de contêineres especificamente, utilizando funções de produção, apresenta 
resultados contraditórios quanto ao tipo de retornos de escala presentes. Reker, Conell 



Texto para
Discussão
2 0 9 1

27

Caracterização do Fluxo de Cargas e Indicadores de Concorrência entre os Portos Brasileiros

e Ross (1990) sugerem a existência de retornos decrescentes de escala. No entanto, esse 
estudo não apresenta os valores para erros-padrão ou estatísticas-testes, o que impede 
conclusões com base em intervalos de confiança e testes de hipóteses. Por sua vez, Tongzon 
(2001) sugere uma função de produção com retornos crescentes de escala, apesar de 
o próprio autor se contradizer quanto a uma conclusão anterior que os retornos de 
escala são constantes. Tongzon (2001) também não apresenta intervalos de confiança, 
estatísticas-testes ou erros-padrão para as estimativas realizadas. 

Em um estudo mais recente, Liu (2010) faz uma análise sobre os fatores que 
impactam a produtividade de terminais e portos de contêineres no mundo. Da mesma 
forma que Tovar, Jara-Díaz e Trujillo (2007), Liu (2010) ressalta a escassez de estudos 
anteriores testando a presença de retornos crescentes de escala na movimentação de 
contêineres. Tentando preencher essa lacuna, o autor apresenta resultados e conclusões 
baseados em modelos econométricos com 288 observações – dados de painel com 32 
portos de contêineres, observados durante nove anos – e com 165 observações – dados 
cross-section de 165 terminais de contêineres. De maneira geral, os resultados em Liu 
(2010) apresentam evidências de que: i) terminais de contêineres são mais produtivos 
que terminais de operações diversificadas; ii) operadores globais de contêineres não 
necessariamente são mais produtivos que operadores locais; iii) dos 32 portos de contê-
ineres estudados, apenas quatro apresentaram retornos crescentes de escala, sendo que 
os demais revelaram retornos decrescentes ou constantes de escala; e iv) dos 47 termi-
nais de contêineres do Mediterrâneo norte, apenas 21 apresentaram retornos constan-
tes de escala – menos da metade. Liu (2010) enfatiza a importância de tais resultados, 
principalmente diante da tendência de crescimento da movimentação de contêineres 
no mundo – entre 1998 a 2007, ou seja, antes da crise de 2008, a movimentação mun-
dial de contêineres cresceu em média 12% ao ano. 

Os modelos econométricos existentes na literatura testando a presença de retornos 
de escala para terminais de contêineres são, portanto, não conclusivos quanto à existên-
cia ou não de retornos crescentes. Esses resultados podem ser considerados como uma 
peça importante para argumentar a favor da existência de escalas mínimas eficientes. 
Caso houvesse retornos crescentes de escala, para quaisquer valores movimentados, o ní-
vel de eficiência nas operações aumentaria indefinidamente, ao passo que os custos mé-
dios de produção cairiam também indefinidamente. Além disso, resultados como os de 
Liu (2010), identificando potenciais situações de retornos decrescentes de escala, podem 
ser indicativos de que existem escalas máximas eficientes, conforme ilustrado na figura 1. 
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Em um conjunto de estudos pioneiros na investigação de retornos de escala em ope-
rações portuárias no Brasil, Coutinho et al. (2012; 2013) apresentam os resultados econo-
métricos para averiguar a existência destes retornos na operação de terminais de contêineres 
no país. Os resultados obtidos não são conclusivos em relação à presença ou não de retornos 
crescentes de escala na operação dos terminais de contêineres brasileiros. O estudo levou em 
consideração dados de valor e não especificamente dados físicos de insumos na função de 
produção. Não foi identificada a presença (estatisticamente significante) de retornos cres-
centes de escala, com base em uma função de produção. Esta não identificação da presença 
de retornos crescentes de escala estatisticamente significantes está coerente, portanto, com a 
literatura internacional existente sobre o assunto.

5.3 Estimação das escalas mínimas eficientes

As técnicas encontradas na literatura para estimação de escalas mínimas de eficiência 
em diferentes setores de atividade, como geração de energia, produção agrícola, serviços 
financeiros e transporte aéreo, podem ser agrupadas em três categorias básicas: i) esti-
mação estatística da função de custo; ii) abordagem de engenharia; e iii) abordagem de 
indicadores indiretos. A utilização de cada abordagem depende principalmente do tipo 
de informações consideradas. Em todos os casos, é importante se ter uma visão clara de 
quais as principais limitações das técnicas utilizadas. 

A abordagem mais amplamente utilizada parece ser a estimação da função custo 
das unidades produtoras. Esta abordagem busca estudar a relação existente entre os cus-
tos médios na produção e a quantidade produzida. O objetivo é estimar, utilizando-se 
técnicas econométricas e estatísticas, curvas de custo aos dados disponíveis, com base 
em informações do tipo cross-section4 ou em observações de séries de tempo.5 Alterna-
tivamente, ao invés da função de produção, os analistas podem estar interessados em 
estimar a função de produção ou a função de lucros, a partir da amostra disponível. 

Uma das principais desvantagens da estimação econométrica da função de custo 
é justamente a dificuldade de obtenção de dados para o ajuste das curvas de custo. Além 
disso, há o problema de adequação dos dados obtidos. Por exemplo, alguns autores6 

4. Uma única observação para cada unidade produtora, em um mesmo intervalo de tempo.
5. Diversas observações ao longo de vários períodos, para uma mesma unidade produtora. 
6. Ver, por exemplo, De Neufville e Tsunokawa (1991).
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discutem os problemas na utilização dos dados de preços considerados nas funções de 
custos. No caso de estimação da função de lucros, especificamente, um dos principais 
problemas advém do fato de que esta função está ligada não apenas à eficiência nas 
operações, mas também ao poder de mercado dos terminais. 

A abordagem de engenharia (Pratten, 1971) baseia-se em dados obtidos dire-
tamente do entendimento do processo na produção dos bens considerados no setor. 
Para o caso de movimentação de cargas por terminais portuários, necessita-se de infor-
mações sobre o funcionamento dos terminais, incluindo-se coeficientes técnicos cor-
respondentes ao maquinário disponível. Nessa abordagem, engenheiros e especialistas 
em pesquisa operacional, especializados em planejamento e projetos de novas fábricas 
ou novos terminais, estimam os custos unitários de operação para diferentes escalas de 
produção. Em geral, eles se baseiam em situações hipotéticas ideais de funcionamento. 

A abordagem de engenharia pode aparentar ser a mais confiável, uma vez que 
não requer dados adequados ou hipóteses adicionais sobre o ambiente econômico de 
atuação das empresas. No entanto, esta abordagem tem a desvantagem de depender 
demasiadamente da opinião dos especialistas. Pode acontecer de os especialistas 
conhecerem muito bem os parâmetros de funcionamento para fábricas (ou terminais) 
em uma faixa limitada de escala de produção, e não para toda a faixa considerada no 
estudo de escalas mínimas eficientes. Além disso, o processo de entrevistas para coleta 
das informações dos analistas pode ser dispendioso e pode demorar consideravelmente.  
Alguns pesquisadores encontraram dificuldades de obter dados confiáveis e compará-
veis dos entrevistados, uma vez que em geral há fatores comportamentais – por exem-
plo, viés de otimismo – na obtenção das informações. 

A abordagem de indicadores indiretos busca encontrar variáveis observáveis para 
extrair informações para estimação das escalas mínimas eficientes. Um dos indicadores mais 
populares é a sobrevivência das unidades produtoras, conforme visto em Stigler (1958).  
A técnica da sobrevivência das unidades de produção baseia-se na hipótese de que as 
unidades mais eficientes irão ter melhor performance no mercado competitivo, de for-
ma que, ao longo do tempo, essas unidades irão ter uma maior fatia de mercado. Impli-
citamente, assume-se então que a competição entre unidades produtoras de tamanhos 
diferentes irá beneficiar as unidades mais eficientes. Uma das principais desvantagens 
da técnica de sobrevivência das unidades de produção é que ela não fornece uma esti-
mativa precisa para a escala mínima eficiente. 
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De maneira geral, a literatura de estimações empíricas de escalas mínimas eficien-
tes nas operações portuárias é escassa. Apesar de haver um número razoável de estudos 
comparando eficiência relativa entre terminais, através da aplicação de técnicas do tipo 
data envelopment analysis (DEA – em português, análise envoltória de dados) e fron-
teiras estocásticas, a estimação das escalas mínimas de eficiência tem tido muito pouca 
atenção. No Brasil, os autores desconhecem qualquer estudo para estimação da escala 
mínima eficiente nas operações dos terminais portuários. 

Vanelslander (2007) busca examinar a evolução de diferentes estruturas de custos 
e economias de escala no terminal estudado. Para isto, o autor se utiliza da aborda-
gem de engenharia para simular a função de custos. A conclusão dele é que a curva 
de custos se assemelha à curva da figura 2, de forma que há uma região, para baixos 
volumes de movimentação de contêineres, para a qual existem retornos crescentes de 
escala. A partir de um determinado patamar de movimentação, em torno de 150 mil 
TEUs, observam-se retornos constantes de escala. Portanto, a sugestão desse estudo é 
que a escala mínima eficiente, na operação de contêineres, estaria em torno de 150 mil 
TEUs por ano. Em outro estudo, Chang et al. (2008) sugerem um formato em U para 
a curva de custo médio de longo prazo, assemelhando-se mais à curva na figura 1.  
Os autores se utilizam de uma abordagem econômica, com dados técnicos de engenha-
ria. Os resultados indicam a existência de uma escala mínima eficiente em torno de 450 
mil TEUs por ano. 

5.4 Análise da escala dos terminais existentes

Na prática, ao analisarmos a distribuição da escala dos terminais existentes atualmente, 
deve-se ter em mente que a escala mínima eficiente não é o único fator determinante 
nessa distribuição. Na prática, o tamanho dos terminais existente irá depender não 
somente de aspectos de custos médios de operação, mas também de aspectos regula-
tórios, concorrenciais, tecnológicos e geográficos. No caso brasileiro, por exemplo, a 
determinação dos tamanhos dos terminais está intrinsecamente ligada às condições 
estabelecidas nas licitações. 

Monopólios ou oligopólios nas operações de terminais portuários podem im-
plicar situações nas quais os ganhos de redução de custos, decorrentes de ganhos de 
eficiência, não são repassados para os usuários. Nesses casos, as autoridades reguladoras 
podem ter que intervir para garantir melhores tarifas para as empresas que utilizam os 
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serviços prestados pelos terminais. Alternativamente, para evitar situações de baixa con-
corrência em uma determinada hinterlândia, as autoridades públicas podem optar por 
fatiar a operação entre diversos terminais, o que pode obrigar alguns desses terminais  
a operarem com volumes de movimentação abaixo do volume correspondente à escala 
mínima eficiente. 

Na prática, as decisões das autoridades públicas reguladoras para o setor deverão 
levar em consideração o volume total demandado pela hinterlândia e a escala mínima 
eficiente dos terminais para um determinado tipo de carga. Esta relação de compromis-
so entre concorrência e escala mínima é discutida em World Bank (2007). No caso de a 
curva de custos das operações funcionar conforme as figuras 1 ou 2, uma possível dire-
triz seria justamente incentivar a existência de mais de um terminal, quando a demanda 
da hinterlândia for um múltiplo inteiro (maior que 1) da escala mínima eficiente. 
Do ponto de vista puramente concorrencial, quanto mais terminais operando acima 
da escala mínima eficiente, melhor para os usuários. Nesse caso, os custos de operação 
seriam minimizados, e os fatores concorrenciais incorreriam no repasso dos ganhos de 
eficiência para os usuários. Por seu turno, quando a demanda na hinterlândia suportar 
a existência de apenas um terminal, uma alternativa seria permitir a existência de um 
único terminal, mas instituir um processo de regulação de preços. 

Kaselimi et al. (2010) fazem uma análise da distribuição de tamanhos terminais 
de contêineres existentes no mundo a partir de dados do Containerisation International 
Yearbook, para 1998 e 2007. Um dos principais resultados é que, para portos com menos 
de 100 mil TEUs movimentados por ano, existe apenas um terminal operando; de fato, 
100% dos portos na amostra, com menos de 100 mil TEUs de movimentação, possuí-
am apenas um terminal. Para portos com movimentações entre 100 mil e 250 mil TEUs 
por ano, mais terminais começam a ser incluídos. Em boa parte desses casos, os portos 
correspondem a portos fluviais – nos quais operam navios menores; portos nos quais 
um operador privado tem a concorrência de outras empresas operando em berços pú-
blicos, terminais de múltiplos usos, ou terminais com berços dedicados a uma empresa 
de navegação específica. Para portos de longo curso, com movimentação anual a partir 
de 300 mil TEUs por ano, começam a aparecer situações com dois ou três terminais de 
contêineres. Por sua vez, há um número razoável de grandes portos (em torno de 23%), 
com movimentação total acima de 2 milhões de TEUs por ano, que possuem apenas um 
terminal. Metade dos portos com movimentação anual entre 1,5 milhão e 2 milhões de 
contêineres por ano tem também apenas um terminal de contêineres. 
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Em termos de estimação da escala mínima eficiente para os terminais de con-
têineres especificamente, Kaselimi et al. (2010) concluem que na prática não existem 
indicações claras de qual é o valor de movimentação correspondente a essa escala. Para 
outros tipos de cargas, não é do nosso conhecimento a existência, na literatura espe-
cializada, de estudos que apresentem estimativas para a escala mínima. Uma das difi-
culdades para esta estimação, conforme discutimos anteriormente, é a inexistência de 
informações suficientes e confiáveis. 

Para o caso brasileiro, conforme discutido anteriormente neste trabalho, Coutinho 
et al. (2013; 2014) apresentam evidências de que há retornos constantes de escala nas 
operações de terminais de contêineres brasileiros existentes. Para outros tipos de carga, 
não há evidências de que este não seja o caso. Possivelmente, os retornos existentes 
também sejam retornos constantes. Além disso, pelos dados disponibilizados do Siste-
ma de Desempenho Portuário da Antaq, a distribuição de volume de movimentação 
de cargas entre os vários terminais é bastante abrangente. Para todos os tipos de cargas 
considerados, é possível encontrar tanto terminais pequenos como terminais muito 
grandes, operando no país. 

Do ponto de vista técnico, alguns documentos indicam que a capacidade de um 
terminal com dois berços, por exemplo, pode chegar em torno de 490 mil TEUs por 
ano. Portanto, a capacidade de movimentação por berço pode estar em torno de 245 
mil TEUs. Esta capacidade para um único berço corresponde justamente à movimen-
tação observada para os portos com apenas um ou dois terminais. No caso dos portos, 
contendo apenas um terminal, com movimentação em torno de 100 mil TEUs por 
ano, essa movimentação, dependendo da tecnologia disponível e de outras condições 
de operação, estaria abaixo da movimentação potencial com apenas um berço. O fato 
de esses terminais, que movimentam em torno de 100 mil TEUs por ano, continuarem 
operando no mercado é um indicativo de que eles são suficientemente competitivos. 
O mesmo argumento é válido para os terminais que movimentam volumes de até 250 
mil TEUs por ano. Portanto, aparentemente, terminais operando com um berço ape-
nas são suficientemente capazes de coexistir com outros terminais de tamanho superior. 

Diante desses indicadores, uma sugestão é que a escala mínima eficiente conside-
rada para os terminais brasileiros, para todos os tipos de carga, seja justamente a escala 
correspondente a um berço de atracação. No caso de terminais na costa brasileira,  
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considera-se como escala mínima a escala de um berço de atracação para navios do tipo 
Panamax. Por seu turno, para terminais fluviais, é possível que a escala mínima corres-
ponda a berços de atracação para navios de menor porte. 

6 CONCLUSÕES E COMENTÁRIOS FINAIS

Fizemos neste estudo uma caracterização dos fluxos de cargas de exportação e impor-
tação no território brasileiro em direção aos – ou originários dos – portos brasileiros. 
A partir desses fluxos, é possível levantar indicadores de concorrência entre portos, 
considerando-se diferentes tipos de carga. Utilizamos dados de comércio exterior, agre-
gando exportações e importações. As informações disponíveis contêm o porto de al-
fandegagem dos produtos movimentados, bem como estimativas dos municípios de 
origem e destino, identificados pela Secex com base no endereço dos exportadores ou 
importadores.

Efetuamos a análise por tipo de carga (carga geral, contêineres, granéis sólidos 
e granéis líquidos), sendo o nível de agregação espacial as microrregiões, as mesorre-
giões e as Unidades da Federação brasileiras. Fizemos a atribuição das microrregiões, 
mesorregiões e UFs de origem e destino das cargas, a partir dos municípios de origem 
e destino registrados nos dados de comércio exterior.

Esses dados não identificam diretamente o tipo de carga movimentada. Tivemos 
então que fazer uma associação entre o tipo de carga e os capítulos da NCM, que estão 
informados nos dados utilizados. Esta associação não é exata, o que gera certo grau de 
imprecisão nas estimativas. Esta imprecisão não aparenta ter afetado nossa análise.

Os indicadores de concentração de mercado entre os portos analisados não de-
vem ser lidos como medidas de competição nos serviços portuários diretamente, mas 
sim como medidas de competição entre polos geográficos portuários. Por exemplo, nos 
dados analisados, quando nos referimos ao porto de Manaus, estamos fazendo refe-
rência a um conjunto de terminais de alfandegagem, todos concentrados em Manaus 
ou nas redondezas. Este tipo de procedimento é condizente com análises similares na 
literatura, como o estudo da hinterlândia da Áustria (Langen, 2007) e o estudo de hin-
terlândia para o Porto de Shanghai (Liu, Gan e Chen, 2012). 
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Os indicadores que calculamos neste estudo podem ser considerados como par-
te de um conjunto de análises complementares entre si para estudar a concorrência 
existente no setor portuário brasileiro. De fato, não basta construir indicadores quan-
titativos para avaliar se existe ou não concorrência nos serviços portuários brasileiros. 
É preciso analisar também aspectos regulatórios do setor portuário, tanto do ponto de 
vista global como do ponto de vista local. Por exemplo, pode ser que em determinada 
hinterlândia haja apenas um terminal prestando serviços portuários, para um deter-
minado tipo de carga. No entanto, caso a regulamentação existente e outros aspectos 
econômicos e geográficos levem a um custo baixo para a entrada de novos terminais no 
mercado, o terminal existente terá que manter um nível de qualidade e de preços tais 
que os usuários não tenham interesse em migrar para outros potenciais novos termi-
nais. Nesse caso, os indicadores quantitativos indicariam um alto grau de concentração 
nesse mercado geográfico, mas isto não significaria inexistência de concorrência.

A regulamentação existente fornece parâmetros globais de concorrência no setor 
portuário. A nova Lei dos Portos (Lei no 12.815, de 5 de junho de 2013), por exemplo, 
tem como um dos seus objetivos facilitar a entrada de novos terminais privativos para 
prestação de serviços no setor. Fatores geográficos, por sua vez, fornecem parâmetros 
para balizar a concorrência em determinadas regiões. Por exemplo, caso a geografia 
existente não possibilite a construção de novos terminais na costa de determinada hin-
terlândia, mesmo que a regulamentação do país favoreça a competitividade, para esta 
hinterlândia a concorrência pode ser menos acirrada. Nesse caso, uma alternativa para 
ampliar a concorrência é melhorar a acessibilidade interna (via ferrovias, hidrovias e 
rodovias) para essa hinterlândia, de forma que os usuários possam utilizar também 
terminais em outros portos.

Outro aspecto importante a ser considerado na análise de concorrência é a estru-
tura societária dos terminais. Por exemplo, um determinado mercado geográfico pode 
estar sendo atendido por um conjunto de dez terminais, de forma que os indicadores 
quantitativos indiquem um baixo grau de concentração. No entanto, caso seis desses 
terminais pertençam ao mesmo grupo societário, os indicadores de concentração ini-
cialmente calculados estariam fornecendo uma visão distorcida da competição nesse 
mercado. Portanto, uma vez definidos os mercados geográficos, é preciso também ana-
lisar a estrutura societária dos terminais e dos demais provedores de serviços dentro de 
cada mercado, o que fizemos neste trabalho.
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Os indicadores quantitativos de concorrência têm que ser analisados com cui-
dado, em situações nas quais o mercado é relativamente pequeno. Para hinterlândias 
com baixa demanda total por movimentação de carga, não seria possível mais de um 
terminal operar acima do volume mínimo de eficiência. Nesses casos, conforme discu-
tido em World Bank (2007), a inclusão de mais terminais para fomentar a concorrência 
pode não ser o mais apropriado, podendo incorrer em aumento de preços dos serviços 
para os usuários. A caracterização sobre os fluxos de carga internamente no território 
brasileiro, em direção ou advindos dos portos no país, corresponde a um componente 
de uma análise mais ampla, que deve ser feita para caracterizar competição no setor 
portuário. Conforme discutimos ao longo do texto, os custos de transporte internos pa-
recem ser o fator mais importante na escolha de que porto utilizar para escoamento dos 
produtos. Portanto, uma análise completa da concorrência nas operações portuárias no 
Brasil deveria contar também com um mapeamento dos custos internos de transporte. 

O mapeamento dos custos internos de transporte requer informações sobre as 
malhas viárias, hidroviárias e ferroviárias. Além disso, é preciso identificar os custos 
unitários (em reais por tonelada por quilômetro) de transporte em cada trecho das vias 
mapeadas. Finalmente, é necessário contabilizar também os custos logísticos de mu-
dança entre modais ao longo do trajeto. O levantamento dessas informações não é uma 
tarefa trivial, e diversas hipóteses facilitadoras têm que ser consideradas. Em todo caso, 
uma análise de hinterlândias ou similar com base em custos de transportes também 
deve ser considerada para o estudo de concorrência portuária no Brasil, dada a extensão 
territorial do país. Além disso, essa análise possibilitaria estudar a interdependência 
entre os diversos modais de transportes no Brasil.
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Missão do Ipea
Aprimorar as políticas públicas essenciais ao desenvolvimento brasileiro
por meio da produção e disseminação de conhecimentos e da assessoria
ao Estado nas suas decisões estratégicas.
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